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Direito Constitucional 
1 
A mutação constitucional, de acordo com a doutrina em vigor, 
a) como fenômeno fático, afeta apenas um tipo de constituição, 
as flexíveis. 
b) devido à sua construção sedimentada e paulatina, é capaz de 
gerar rupturas ou tensões na ordem jurídica. 
c) é o fenômeno pelo qual os textos constitucionais são alterados 
por meio de revisões ou emendas. 
d) exterioriza o caráter dinâmico e de prospecção das normas 
jurídicas, por meio de processos informais. 
e) reconhece a existência de identidade entre a norma jurídica e 
o texto normativo. 
 
2 
Imagine que Antonieta, brasileira naturalizada, com domicílio 
eleitoral na Cidade de Botucatu/SP, tenha 28 anos de idade e a 
intenção de participar das eleições ao cargo de Governadora do 
Estado de São Paulo no ano de 2020. 
 
Neste caso, a partir da previsão constitucional sobre direitos 
políticos, é correto afirmar que Antonieta 
a)  não poderá se candidatar ao cargo, pois apesar de ter a idade 
mínima prevista pela Constituição e possuir domicílio eleitoral 
na circunscrição exigida por lei, nenhum brasileiro naturalizado 
pode concorrer ao cargo de Governador de Estado. 
b)  não poderá se candidatar ao cargo exclusivamente pelo fato 
de não ter a idade mínima de 30 anos exigida pela Constituição, 
já que possui domicílio eleitoral na circunscrição e o cargo pode 
ser assumido por brasileiro naturalizado. 
c)  não poderá se candidatar ao cargo uma vez que a Constituição 
estabelece a idade mínima de 35 anos para o cargo de 
Governador e não permite a sua assunção por brasileiro 
naturalizado. 
d)  poderá assumir o cargo naturalmente, vez que preenche todos 
os requisitos constitucionais estabelecidos na Constituição. 
e)  poderá assumir o cargo desde que, até a data da posse, tenha 
completado a idade mínima de 29 anos prevista pelo texto 
constitucional. 
 
3 
O Presidente da República, na condição de Chefe de Estado, tem 
atribuições relevantes no plano das relações internacionais. 
Assim, é correto afirmar que, na celebração de tratados e 
convenções internacionais, 
a)  independentemente da situação própria das convenções 
nacionais de trabalho, ou de alguma obrigação imposta pelo 
próprio tratado em causa, o Chefe de Governo pode mandar 
arquivar, desde logo, o produto aprovado pelo Congresso 
Nacional. 
b)  a vontade nacional afirmativa, quanto à assunção desses 
compromissos externos, é de atribuição privativa do Chefe do 
Poder Executivo. 
c)  o Presidente da República, após o abono do Congresso 
Nacional, deverá dar curso ao processo determinante do 
consentimento, não havendo liberdade para estudos 
aprofundados complementares. 
d)  a vontade individualizada dos Poderes Executivo e 
Legislativo é necessária, porém insuficiente para a aprovação, 
que repousa sobre a vontade conjugada dos dois poderes 
políticos. 
e)  o Presidente da República confere os necessários efeitos 
básicos a esses documentos, a exemplo da promulgação e do 
comando para executoriedade no território nacional, por meio de 
decreto, resolução ou medida provisória. 
 
4 

Assinale a alternativa que reproduz texto de Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. 
a)  Cabe recurso extraordinário contra acórdão de Tribunal de 
Justiça que defere pedido de intervenção estadual em Município. 
b)  Mesmo com amparo em investigação ou sindicância, não é 
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar 
com base em denúncia anônima, em face do poder-dever de 
autotutela imposto à Administração. 
c)  O Ministério Público não tem legitimidade ativa para atuar na 
defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos 
dos consumidores, decorrentes da prestação de serviço público. 
d)  A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, 
apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em 
juízo para defender os seus direitos institucionais. 
e)  Não cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo 
do IPTU. 
 
5 
A respeito da Ordem Econômica e Financeira, é correto afirmar 
que 
a)  o Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em 
cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a 
promoção econômico- social dos garimpeiros. 
b)  dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do 
potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 
c)  é facultada a participação ao proprietário do solo nos 
resultados da lavra, na forma e no valor dispostos na Constituição 
da entidade federativa. 
d)  as jazidas em lavra, e os demais recursos minerais constituem 
propriedade distinta daquela do solo, e para efeito de exploração, 
pertencem à União e à unidade federativa de sua localização. 
e)  é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, sujeita à autorização de órgãos públicos, conforme 
previsão em lei. 
 
6 
De acordo com o capítulo da Constituição de 1988 que versa 
sobre a política urbana, assinale a alternativa correta. 
a)  A política de desenvolvimento urbano tem por fim ordenar o 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e deve ser 
expressa no plano diretor, sendo esse obrigatório para todas as 
cidades. 
b)  Constitui instrumento de implementação obrigatório dentro 
da política de desenvolvimento urbano o imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo. 
c)  A desapropriação-sanção de imóveis urbanos que não 
cumprem sua função social deve ser efetivada mediante prévia e 
justa indenização em dinheiro. 
d)  A propriedade urbana que atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor municipal 
cumpre sua função social. 
e)  É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 
da lei municipal, do proprietário do solo urbano não edificado, 
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de 
parcelamento ou edificação compulsórios. 
 
7 
A Constituição Federal, ao tratar da Política Urbana, determina 
que 
a) o título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 
homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 
b) o plano diretor, aprovado pelo Executivo Municipal e 
obrigatório para cidades com mais de 10.000 (dez mil) 
habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 
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c) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas mediante 
prévia e justa indenização em títulos da dívida pública, com 
cláusula de preservação do valor real. 
d) a propriedade urbana cumpre sua função social quando utiliza 
adequadamente os recursos naturais disponíveis e preserva o 
meio ambiente. 
e) a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder 
público municipal, tem por objetivo o incentivo à pesquisa e à 
tecnologia. 
 
8 
A Constituição Federal determina que a universalidade da 
cobertura e do atendimento é um dos objetivos que compete ao 
poder público para, nos termos da lei, 
a)  fomentar práticas desportivas formais e não formais. 
b)  permitir a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola. 
c)  garantir a gestão democrática do ensino público. 
d)  organizar a seguridade social. 
e)  promover defesa e valorização do patrimônio cultural 
brasileiro. 
 
9 
A respeito da Comunicação Social, a Constituição Federal 
determina que 
a)  a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e 
direção da programação veiculada são privativas de brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de doze anos, em qualquer meio 
de comunicação social. 
b)  a não-renovação da concessão ou permissão para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens dependerá de aprovação 
de, no mínimo, três quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 
c)  lei complementar estadual deverá regular diversões e 
espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar as 
faixas etárias a que não se recomendam, locais e horários em que 
sua apresentação se mostre inadequada. 
d)  a propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de quinze anos, ou de pessoas jurídicas 
constituídas sob as leis brasileiras, ainda que sua sede se encontre 
em país estrangeiro. 
e)  os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 
 
10 
Determinado projeto de lei que majora um tributo municipal foi 
regularmente aprovado pela Câmara Municipal de Guarujá e 
enviado à sanção do Prefeito Municipal. Este, por discordar do 
conteúdo do projeto, resolveu editar medida provisória, com 
força de lei, disciplinando a matéria de forma diferente, e a 
submeteu de imediato à apreciação da Câmara Municipal. Nessa 
situação hipotética, segundo o disposto na Lei Orgânica do 
Município, é correto afirmar que 
a)  não poderia ser editada medida provisória municipal, por 
ausência de previsão legal dessa espécie normativa em âmbito 
municipal. 
b)  foi correta a conduta do Prefeito, pois a medida provisória 
tem previsão legal e pode ser editada para majorar tributos. 
c)  não poderia ter sido editada a medida provisória, ainda que 
exista previsão legal, em razão da pendência de sanção ou veto 
do projeto de lei. 
d)  a medida provisória municipal, que conta com previsão legal, 
não poderia ter sido editada, nesse caso, por ter sido usada para 
majorar tributo. 

e)  o Prefeito poderia ter editado a medida provisória, que conta 
com previsão legal e é admitida em matéria tributária, desde que 
no prazo do veto. 
 
11 
Quando a Câmara Municipal necessita deliberar sobre assuntos 
de sua economia interna, ou tratar de casos de sua competência 
privativa, segundo a Lei Orgânica do Município, deverá fazê-lo, 
respectivamente, mediante 
a)  Portaria – Decreto Legislativo. 
b)  Resolução – Decreto Legislativo. 
c)  Portaria – Resolução. 
d)  Decreto Legislativo – Resolução. 
e)  Decreto Legislativo – Portaria. 
 
12 
Quanto à aposentadoria do servidor público do município de 
Ibaté, assinale a alternativa correta. 
a)  O servidor será aposentado na forma e condições 
estabelecidas na Lei Orgânica municipal. 
b)  O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria. 
c)  Os proventos da aposentadoria serão revistos em data própria, 
sem relação com os servidores da ativa. 
d)  O servidor terá direito a aposentadoria rural, desde que exerça 
atividade pública rural, nos termos da legislação federal. 
e)  A aposentadoria por idade dar-se-á aos 65 anos para homem 
e aos 60 anos para mulheres. 
 
13 
O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de um 
direito fundamental autônomo à proteção de dados pessoais e à 
autodeterminação informacional, que restou positivado pela 
Emenda Constitucional no 115, de 10 de fevereiro de 2022, por 
meio do artigo 5o, inciso LXXIX. Nesse contexto, assinale a 
alternativa correta quanto ao tratamento de dados pessoais pelo 
Estado brasileiro. 
a)  Por força de evolução do tema, o Supremo Tribunal Federal 
fixou a tese de que houve mutação constitucional para 
reconhecer a subtração de eventuais aplicações ou interpretações 
que conflitem com o direito fundamental à proteção de dados 
pessoais, do campo semântico das normas. 
b)  O fortalecimento da tutela da privacidade considera a 
natureza ostensiva ou reservada dos dados pessoais para fins de 
análise do direito à autodeterminação informática; assim, quando 
há o envolvimento de informações simples ou triviais, pelo baixo 
grau de sensibilidade, prevalece a interpretação que zela pelo 
princípio da eficiência e do interesse público envolvido. 
c)  O compartilhamento de informações pessoais em atividades 
de inteligência deve observar a adoção de medidas proporcionais 
e estritamente necessárias ao atendimento do interesse público, 
bem como a instauração de procedimento administrativo formal, 
acompanhado de prévia e exaustiva motivação, para permitir o 
controle de legalidade pelo Poder Judiciário. 
d)  Os processos de habeas data terão prioridade sobre todos os 
atos judiciais, enquanto instrumento de tutela material do direito 
à autodeterminação informativa de retificação de dados ou para 
assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de 
entidades governamentais ou de caráter público, assegurando o 
controle de legalidade pelo Poder Judiciário. 
e)  O tratamento de dados pessoais pelo Estado é essencial para 
a execução de políticas e prestação de serviços, razão pela qual 
prevalece o interesse público de acesso à informação como bem 
jurídico a ser tutelado no exercício de prerrogativas estatais 
típicas, em desfavor da privacidade e da proteção de dados 
pessoais. 



 

 4 

 
14 
Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale 
a alternativa correta a respeito do mandado de segurança. 
a)  A existência de recurso administrativo com efeito suspensivo 
não impede o uso do mandado de segu�rança contra omissão da 
autoridade. 
b)  O trânsito em julgado não obsta a impetração do mandado de 
segurança contra decisão judicial. 
c)  É competente, originariamente, o Superior Tribunal de 
Justiça, para mandado de segurança contra ato do Tribunal de 
Contas da União. 
d)  A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade 
de classe em favor dos associados depende da autorização destes. 
e)  O Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e 
julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de 
órgão colegiado presidido por Ministro de Estado. 
 
15 
É entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça: 
a)  O excesso de prazo para a conclusão do processo 
administrativo disciplinar não causa nulidade, em nenhuma 
circunstância. 
b)  A inversão do ônus da prova não se aplica às ações de 
degradação ambiental. 
c)  O locatário possui legitimidade ativa para discutir a relação 
jurídico-tributária de IPTU e de taxas referentes ao imóvel 
alugado. 
d)  A ocupação indevida de bem público configura detenção, de 
natureza precária, sendo suscetível de retenção e/ou indenização 
por acessões e benfeitorias. 
e)  Desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de 
processo administrativo disciplinar com base em denúncia 
anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à 
Administração. 
 
 
Direito Administrativo 
16 
“À época, de acordo com dados da Secretaria de Administração 
Penitenciária do Rio de Janeiro, havia nos presídios estaduais 
pelo menos 3.988 detentos, 10% da população carcerária 
fluminense, sem documentos de identificação civil. [...] 
  
Sem o documento dos filhos, as mães não podiam visitá-los no 
sistema penitenciário. Como provar que elas estavam mesmo 
visitando seus filhos?, indagava o sistema. Eram situações que, 
mais uma vez, classifico e analiso como sendo casos de urgência 
de legibilidade: pessoas que até então haviam vivido nas 
margens do Estado, como ilegíveis, mas em determinado 
momento necessitavam da legibilidade pelo Estado a fim de 
garantir o direito de visita”. 
  

(ESCÓSSIA, Fernanda Melo da. Invisíveis: 
uma etnografia sobre brasileiros sem documento. Rio de 

Janeiro: FGV Editora, 2021.) 
  
Considerando o relato acima, assinale a alternativa correta, tendo 
em vista as funções do Direito Administrativo. 
a)  A identificação civil é essencial para a vida em sociedade, 
cuja autoridade estatal sobre os particulares permite a 
organização dos atos da vida civil e social. 
b)  A identificação civil é tema de direito privado, que, por sua 
vez, não se relaciona com o Direito Administrativo. 

c)  O indivíduo está sujeito ao poder estatal, podendo inclusive 
ser preso e exercer direitos correlatos, como o de receber visitas, 
ainda que não tenha documentos. 
d)  Necessitar da legibilidade do Estado, conforme coloca a 
autora, se refere à garantia de liberdade do indivíduo frente ao 
poder estatal. 
e)  No relato apresentado pela autora, o interesse público se 
refere particularmente ao direito de visita, reclamando atuação 
do Poder Público. 
 
17 
A respeito dos princípios da Administração Pública, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Os princípios administrativos autorizam que os gestores 
públicos decidam com base valores jurídicos abstratos, desde 
que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 
b)  O exercício do poder regulamentar, por agências reguladoras, 
de acordo com o STF, pode ser exercido sem base legislativa. 
c)  O princípio da supremacia do interesse público e da 
indisponibilidade do interesse público estão expressamente 
previstos na Constituição Federal. 
d)  O princípio da eficiência importa na submissão das empresas 
públicas e autarquias aos mecanismos privados de gestão. 
e)  O princípio da publicidade autoriza que as hipóteses legais 
que tratam de sigilo de informações públicas sejam interpretadas 
extensivamente. 
 
18 
A respeito da discricionariedade administrativa, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Os atos administrativos discricionários, em regra, não estão 
sujeitos ao controle judicial. 
b)  A teoria dos motivos determinantes pode ser utilizada para o 
controle de atos discricionários e propugna que a validade do ato 
administrativo depende da correspondência entre os motivos 
nele expostos a existência concreta dos elementos que ensejaram 
a sua edição. 
c)  Em razão do princípio da supremacia da Constituição, admite-
se que o controle judicial sobre os atos discricionários alcance os 
seus aspectos legais, como igualmente a validade do juízo de 
conveniência e oportunidade exercido pelo administrador. 
d)  Em regra, a doutrina identifica como elementos 
discricionários do ato administrativo a competência, o motivo e 
o objeto. Dessa forma, os vícios nesses elementos dos atos 
administrativos são passíveis de convalidação. 
e)  A discricionariedade técnica, de acordo com a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, não produz reflexo na forma como 
o Poder Judiciário exerce o controle externo sobre os atos 
emitidos por agências reguladoras independentes. 
 
19 
Tendo em vista as situações apresentadas a seguir, assinale a 
alternativa em que há discricionariedade do agente público. 
a)  Concessão de benefício de aposentadoria por idade. 
b)  Incidência de imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana. 
c)  Apresentar resposta a pedido formulado com base na Lei de 
Acesso à Informação, dentro do prazo legal de 20 dias. 
d)  Matricular criança de 5 anos na rede escolar. 
e)  Avaliação de pedido de licença ambiental. 
 
20 
Dentre as definições a seguir, assinale aquela que melhor 
conceitua a autarquia. 
a)  É entidade integrante da Administração Pública, criada ou não 
por lei, com personalidade jurídica de Direito Público ou 
Privado, patrimônio e receitas próprios, para executar atividades 
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típicas da Administração Pública, podendo ou não ser dotada de 
gestão administrativa e financeira descentralizada. 
b)  É entidade integrante da Administração Pública direta, criada 
por lei, com personalidade jurídica de Direito Público, sem 
patrimônio próprio, para executar atividades típicas da 
Administração Pública, que requeira, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa descentralizada. 
c)  É entidade integrante da Administração Pública indireta, com 
personalidade jurídica de Direito Privado, patrimônio e receitas 
próprios, para executar, descentralizadamente, atividades 
estabelecidas por lei. 
d)  É entidade integrante da Administração Pública indireta, 
criada por lei, com personalidade jurídica de Direito Público, 
patrimônio e receitas próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, que requeira, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada. 
e)  É entidade integrante da Administração Pública indireta, 
criada por lei, com personalidade jurídica de Direito Público, 
patrimônio e receitas próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, caracterizada pela ausência de 
controle, de tutela ou de subordinação hierárquica e pela 
autonomia funcional, decisória, administrativa e financeira. 
 
21 
A responsabilidade extracontratual do Estado por atos lícitos 
a)  é solidária e subjetiva. 
b)  é presumida, não admitindo excludente de nexo causal. 
c)  decorre do princípio da isonomia. 
d)  elide a responsabilização por improbidade administrativa. 
e)  depende da prévia responsabilização disciplinar do agente 
causador do dano. 
 
22 
Assinale a alternativa correta quanto à responsabilidade das 
concessionárias e do poder concedente, à luz da Lei Federal nº 
8.987/95. 
a)  Mediante outorga de poderes, a concessionária poderá 
promover as desapropriações, mas continua sendo do Poder 
Público a responsabilidade pelas respectivas indenizações. 
b)  Incumbe à concessionária captar, aplicar e gerir os recursos 
financeiros necessários à prestação do serviço. 
c)  A concessionária responde por todos os prejuízos causados ao 
poder concedente, aos usuários ou a terceiros; a falta de 
fiscalização pelo órgão competente exclui essa responsabilidade. 
d)  É vedado ao poder concedente determinar que o licitante 
vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes 
da celebração do contrato. 
e)  A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder 
concedente pelo cumprimento do contrato de concessão, com 
prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 
 
23 
Assinale a alternativa correta com relação à competência dos 
Tribunais de Contas sobre a sustação de atos e contratos 
administrativos. 
a)  Os Tribunais de Contas têm poder para anular ou sustar 
contratos administrativos. 
b)  Os Tribunais de Contas não possuem competência para 
determinar à autoridade administrativa que promova a anulação 
ou a sustação de contrato. 
c)  Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, o Tribunal de 
Contas assinalará prazo para que o responsável adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei. 
d)  Os Tribunais de Contas têm poder para anular ou sustar 
apenas a licitação de que se origina o contrato. 

e)  É vedado às Cortes de Contas emitir parecer sobre a sustação 
de contratos administrativos decorrentes de contas prestadas pelo 
Chefe do Poder Executivo. 
 
24 
Entre os instrumentos adequados para a utilização do bem 
público por pessoa diversa do titular estão: a autorização de uso, 
a permissão de uso, a concessão de uso e a concessão de direito 
real de uso. 
  
Assinale a alternativa correta acerca dos referidos instrumentos. 
a)  A autorização de uso e a permissão de uso não conferem 
direitos aos outorgados contra terceiros. 
b)  A permissão de uso não pode ser revogada a qualquer tempo, 
a contrário senso estaria caracterizada violação à esfera de 
direitos dos particulares. 
c)  Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual o 
Poder Público atribui a utilização não exclusiva de um bem de 
seu domínio a particular, para que o explore. 
d)  Concessão de direito real de uso é ato unilateral pelo qual a 
Administração transfere o uso necessariamente remunerado de 
terreno público a particular, como direito real resolúvel. 
e)  Autorização de uso é o ato unilateral, discricionário e precário 
pelo qual a Administração consente na prática de determinada 
atividade individual incidente sobre um bem público. 
 
25 
Com relação à função pública e aos cargos públicos, assinale a 
alternativa correta. 
a)  A função pública tem cargos específicos, remunerados ou 
não, fixados em lei ou diploma a ela equivalente, entretanto, nem 
toda função pressupõe a existência do cargo. 
b)  O cargo público é a atividade em si mesma, ou seja, cargo é 
sinônimo de atribuição e corresponde às inúmeras tarefas que 
constituem o objeto dos serviços prestados pela Administração, 
ocupado por servidor público, tendo funções específicas e 
remuneradas fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
c)  A função pública é a atividade em si mesma, entretanto, 
função não é sinônimo de atribuição e corresponde a tarefas 
certas e determinadas, que não constituem o objeto dos serviços 
prestados pelos servidores públicos. 
d)  Toda função tem um cargo, porque não se pode admitir um 
lugar na Administração que não tenha a predeterminação das 
tarefas do servidor, ressaltando-se que a função poderá ser 
ocupada por servidor público, com funções específicas, 
remuneradas ou não, fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
e)  Cargo público é o lugar dentro da organização funcional da 
Administração Direta e de suas autarquias e fundações públicas 
que, ocupado por servidor público, tem funções específicas e 
remuneradas fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
 
26 
Eleutério é servidor público municipal e engenheiro responsável 
pela medição das obras públicas para pavimentação das ruas da 
cidade de Santos. Apesar de as obras estarem atrasadas, Eleutério 
recebeu quantia em dinheiro, paga por um dos diretores da 
empresa contratada, para atestar, como recebida, parte da obra 
que não tinha sido executada. Considerando os atos de 
improbidade descritos na Lei Federal nº 8.429/92, assinale a 
alternativa correta. 
a)  A Lei de Improbidade alcança Eleutério, mas não se aplica ao 
diretor da empresa contratada, que não ostenta a condição de 
servidor ou agente público. 
b)  Se o servidor improbo, Eleutério, vier a óbito, seu sucessor 
estará sujeito às cominações da Lei de Improbidade até o limite 
do valor da herança. 
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c)  Como o ato praticado por Eleutério causou lesão ao 
patrimônio público, caberá à autoridade administrativa 
responsável pelo inquérito representar à Procuradoria do 
município, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. 
d)  Se Eleutério vier a óbito, seu sucessor não se sujeitará às 
cominações da Lei de Improbidade, considerando a ausência dos 
elementos dolo ou culpa. 
e)  Considerando que Eleutério responde por ato de improbidade, 
não estará ele sujeito às cominações penais, civis e 
administrativas pela prática do mesmo ato. 
 
 
Direito Civil 
27 
No que se refere à desconsideração da personalidade jurídica, é 
correto afirmar que 
a)  a desconsideração da personalidade jurídica resulta na 
anulação da personalidade jurídica em toda a sua extensão. 
b)  a denominada “teoria maior” admite a desconsideração da 
personalidade jurídica quando verificada a simples insuficiência 
patrimonial da pessoa jurídica para arcar com suas obrigações, 
alcançando o patrimônio de seus sócios. 
c)  uma vez aplicada a desconsideração da personalidade 
jurídica, não há limite de responsabilização por quotas de sócios. 
d)  constitui desvio de finalidade qualquer alteração no objeto 
social da empresa. 
e)  a desconsideração deve ser aplicada frequentemente, pois a 
autonomia patrimonial é relativa em caso de inadimplência. 
 
28 
Considere as seguintes definições: (i) responsabilização da 
sociedade no tocante às dívidas ou aos atos praticados pelos 
sócios quando esses se valem da pessoa jurídica para ocultar seus 
bens pessoais, com propósitos fraudatórios; (ii) afastamento da 
responsabilidade civil da pessoa jurídica para atingir os bens dos 
sócios; e (iii) afastamento da responsabilidade civil de empresa 
controlada para atingir os bens da empresa controladora. 
Assinale a alternativa que corresponde, respectivamente, às 
teorias de desconsideração. 
a)  Desconsideração da personalidade jurídica inversa, 
desconsideração da personalidade jurídica e desconsideração da 
personalidade jurídica indireta. 
b)  Desconsideração da personalidade jurídica inversa, 
desconsideração da personalidade jurídica e desconsideração da 
personalidade jurídica expansiva. 
c)  Desconsideração da personalidade jurídica, desconsideração 
da personalidade jurídica inversa e desconsideração da 
personalidade jurídica indireta. 
d)  Desconsideração da personalidade jurídica, desconsideração 
da personalidade jurídica inversa e desconsideração da 
personalidade jurídica expansiva. 
e)  Desconsideração da personalidade jurídica expansiva, 
desconsideração da personalidade jurídica inversa e 
desconsideração da personalidade jurídica indireta. 
 
29 
Acerca da prescrição e decadência, assinale a alternativa correta. 
a)  Prescrição é a perda do direito potestativo pela inércia do seu 
titular no período determinado em lei, e a decadência é a perda 
de uma pretensão decorrente da violação de um direito em razão 
da inércia do legitimado pelo prazo previsto em lei. 
b)  A decadência apenas se aplica às ações de natureza 
condenatória, e a prescrição apenas se aplica às ações de natureza 
constitutiva ou desconstitutiva. 
c)  Não corre a decadência contra os menores de 16 (dezesseis) 
anos, bem como não corre a prescrição entre os cônjuges, na 
constância da sociedade conjugal. 

d)  A renúncia à prescrição somente pode ser feita, sem prejuízo 
de terceiros, e antes de se consumar; a renúncia à decadência 
prevista em lei é permitida, desde que sem prejuízo de terceiros. 
e)  A prescrição que não estiver prevista em lei ocorre em 10 
(dez) anos, e a decadência não prevista em lei ocorre em 5 (cinco) 
anos. 
 
30 
Assinale a alternativa correta sobre a solidariedade passiva. 
a)  O pagamento parcial feito por um dos devedores e a remissão 
por ele obtida não aproveitam aos outros devedores, senão até à 
concorrência da quantia paga ou relevada. 
b)  Cláusulas, condições ou obrigações estipuladas entre um dos 
devedores solidários e o credor agravarão a posição dos outros 
devedores, salvo vedação expressa constante do título. 
c)  Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos 
devedores solidários, somente o culpado responde pelo dever de 
pagar o equivalente, acrescido de perdas e danos. 
d)  Apenas o devedor culpado pela mora responde pelos juros 
dela decorrentes, subsistindo a solidariedade apenas pelo valor 
original da obrigação, acrescida da correção monetária pactuada. 
e)  O devedor demandado pode opor ao credor as exceções que 
lhe forem pessoais e as comuns a todos, aproveitando-lhe as 
exceções pessoais a outro co- -devedor. 
 
31 
“A possibilidade de se considerar suprimida uma obrigação 
contratual, na hipótese em que o não exercício do direito 
correspondente, pelo credor, gere no devedor a justa expectativa 
de que esse não exercício se prorrogará no tempo”. 
  
Qual é o instituto a que se refere a citação? 
a)  Supressio. 
b)  Prescrição. 
c)  Impossibilidade jurídica do pedido. 
d)  Decadência. 
e)  Surrectio. 
 
32 
Ricardo, motorista da Prefeitura de Santos, perdeu o controle do 
veículo e atropelou Maurício, que se encontrava sobre a calçada, 
levando-o a óbito. Maurício era solteiro, desempregado, morador 
de rua, mas deixou dois filhos maiores e independentes, que 
moram em outra região do País e com os quais não mantinha 
contato desde a infância. Ricardo foi absolvido da acusação de 
homicídio porque não restou comprovada a alegação de 
embriaguez e apurou-se que o acidente se deu por defeito 
mecânico no veículo. No entanto, os filhos de Maurício 
pretendem receber indenização por danos morais decorrentes da 
morte do pai. 
  
Assinale a alternativa correta. 
a)  A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, de 
modo que, embora tenham direito a indenização, os filhos de 
Maurício não podem mais propor nenhuma ação. 
b)  A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, 
mas os filhos de Maurício podem propor ação de indenização 
contra a Prefeitura, que tem responsabilidade objetiva. 
c)  A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, de 
modo que os filhos de Maurício não têm direito a nenhuma 
indenização porque não restou comprovada a embriaguez do 
motorista da Prefeitura. 
d)  A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, 
mas os filhos de Maurício podem propor ação de indenização 
contra a Prefeitura, que tem ação de regresso contra o motorista. 
e)  A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, 
mas os filhos de Maurício podem propor ação de indenização 
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contra a Prefeitura e o motorista, porque este tem 
responsabilidade subjetiva e aquela tem responsabilidade 
objetiva. 
 
33 
Maria foi vítima de um ato libidinoso praticado por terceiro, 
estranho ao contrato de transporte, dentro de ônibus municipal 
urbano. Diante deste fato, a empresa de transporte 
a)  não responde se não houver culpa ou dolo de seus prepostos, 
atuando no referido ônibus. 
b)  não responde por ato ilícito cometido por terceiro e estranho 
ao contrato de transporte. 
c)  responde subjetivamente pelo dano, desde que demonstrado 
que ocorreu dentro do referido ônibus. 
d)  Responde apenas pelos danos que forem objetivamente 
demonstrados pela passageira que se sentiu lesada. 
e)  responde em qualquer situação, seja por culpa ou dolo de seus 
prepostos, cabendo a ela demonstrar que não houve dano. 
 
34 
É característica da hipoteca 
a)  ser um direito acessório, pois garante o cumprimento de uma 
dívida principal, desde que seja presente e incondicionada. 
b)  a sequela, de maneira que a garantia hipotecária acompanha 
o bem gravado, exceto em caso de alienação. 
c)  a impossibilidade de substituição da hipoteca legal por caução 
de títulos da dívida pública federal ou estadual ou por outra 
garantia. 
d)  a impossibilidade de se convencionar que vencerá o crédito 
hipotecário se o imóvel for alienado. 
e)  a indivisibilidade, sendo certo que a lei permitiu, 
excepcionalmente, a possibilidade de divisão da hipoteca se esta 
recair sobre unidades autônomas ou lotes. 
 
35 
Em relação ao direito de laje, assinale a alternativa correta. 
a)  O direito real de laje constitui unidade imobiliária autônoma 
que não se confunde com as demais áreas edificadas pertencentes 
ou não ao proprietário da construção-base. 
b)  A instituição do direito real de laje implica a atribuição ao seu 
titular de uma fração ideal do terreno, em proporção às áreas 
edificadas. 
c)  Cabe ao titular do direito real de laje suportar os encargos 
relativos à sua unidade imobiliária autônoma, devendo o 
proprietário da construção-base suportar as despesas relativas à 
conservação das partes que servem ao prédio todo, como 
alicerces, colunas, pilares, paredes e telhados. 
d)  Ao titular do direito real de laje é assegurado o direito de 
ceder a superfície de sua construção para a instituição de um 
sucessivo direito de laje, desde que respeitadas as posturas 
edilícias e urbanísticas. 
e)  É nula de pleno direito a alienação do direito real de laje, se 
não for dada oportunidade ao proprietário da construção-base 
para exercer seu direito de preferência. 
 
36 
Considerando as Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, 
acerca do dano moral, é correto afirmar: 
a)  não é possível a cumulação das indenizações de dano estético 
e dano moral. 
b)  a simples devolução indevida de cheque não caracteriza dano 
moral. 
c)  caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque 
pré-datado. 
d)  da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, cabe 
indenização por dano moral, mesmo quando preexistente 
legítima inscrição. 

e)  a pessoa jurídica não pode sofrer dano moral. 
 
 
Direito Processual Civil 
37 
Ocorrendo a duplicidade de intimações, por meio de intimação 
eletrônica e por meio do Diário de Justiça 
a)  deve prevalecer a primeira intimação, seja a intimação 
eletrônica ou a do Diário Oficial. 
b)  a intimação eletrônica prevalece sobre a publicação no Diário 
de Justiça. 
c)  deve prevalecer a última intimação, seja a intimação 
eletrônica ou a do Diário Oficial. 
d)  a publicação no Diário de Justiça prevalece sobre a intimação 
eletrônica. 
e)  devem ser canceladas ambas as intimações, devendo ser 
realizada nova intimação, sob pena de prejuízo ao direito da parte 
de ser comunicada de forma inequívoca dos atos processuais. 
 
38 
Fernanda propôs ação de usucapião em face de Hélio. O 
Ministério Público foi intimado, mas não compareceu à 
audiência de conciliação. A pedido de Fernanda, Hélio, os 
confinantes e o Município foram citados por meio de carta com 
aviso de recebimento. Considerando a situação hipotética 
apresentada, assinale a alternativa correta. 
a)  Fernanda poderá requerer a nulidade da citação do Município. 
b)  O processo é nulo, uma vez que o Ministério Público, mesmo 
intimado não compareceu à audiência de conciliação. 
c)  Mesmo sendo uma nulidade que poderia ser declarada de 
ofício, o juiz poderá considerar válida a audiência se todas as 
partes do processo comparecerem mesmo sem terem sido 
regularmente citadas. 
d)  Caso o Município não compareça na audiência, o ato será 
repetido mesmo que não prejudique nenhuma das partes. 
e)  Eventual erro de forma do processo promovido por Fernanda 
acarreta a anulação dos atos seguintes. 
 
39 
O processo, uma vez instaurado, através do ajuizamento da 
petição inicial, tem o seu curso por impulso oficial, porém 
suspende-se 
a)  pela enfermidade grave de qualquer das partes, de seus 
advogados ou do membro do Ministério Público que atua no 
feito. 
b)  pela admissão de intervenção de terceiros. 
c)  quando o advogado responsável pelo processo figurar como 
o único patrono da causa e tornar-se pai. 
d)  por motivo de falecimento do juiz. 
e)  pela arguição de incompetência relativa. 
 
40 
São requisitos da admissibilidade da cumulação de pedidos que 
a)  os pedidos sejam compatíveis entre si, ainda que sejam 
competentes para conhecer deles juízos diferentes. 
b)  seja competente para conhecer deles o mesmo juízo e seja 
adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento. 
c)  seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento, 
ainda que os pedidos sejam incompatíveis entre si. 
d)  os pedidos sejam compatíveis entre si, ainda que não sejam 
adequados para todos os tipos de procedimentos. 
e)  não sejam adequados para todos os pedidos o tipo de 
procedimento e sejam competentes para conhecer deles juízos 
diferentes. 
 
41 
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Acerca das prerrogativas processuais da Fazenda Pública e do 
advogado público, assinale a alternativa correta. 
a)  A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, suas 
respectivas autarquias, fundações de direito público, empresas 
públicas e sociedades de economia mista gozarão de prazo em 
dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja 
contagem terá início a partir da intimação pessoal. 
b)  Incidem os efeitos materiais da revelia contra o Poder Público 
na hipótese em que, devidamente citado, deixa de contestar o 
pedido do autor, sempre que estiver em litígio uma obrigação de 
direito privado firmada pela Administração Pública, e não um 
contrato genuinamente administrativo. 
c)  A Fazenda Pública é isenta do pagamento das despesas dos 
atos processuais. 
d)  Aos advogados públicos ou privados e aos membros da 
Defensoria Pública e do Ministério Público aplica -se a multa por 
descumprimento das decisões jurisdicionais, de natureza 
provisória ou final, e criação de embaraços à sua efetivação. 
e)  Os advogados públicos não perceberão honorários de 
sucumbência, sendo os valores devidos apenas para o órgão de 
classe. 
 
42 
A respeito do incidente de arguição de inconstitucionalidade, é 
correto afirmar que 
a)  é cabível no controle concentrado e não no controle difuso. 
b)  da decisão que a rejeitar, cabe recurso extraordinário, com 
efeito suspensivo. 
c)  pode ser suscitada por qualquer das partes, pelo Ministério 
Público ou de ofício pelo juiz. 
d)  a declaração de inconstitucionalidade pelo plenário do STF 
sobre a mesma matéria não impede sua remessa ao órgão 
julgador competente. 
e)  nesse tipo de incidente não cabe a intervenção de amicus 
curiae. 
 
43 
Acerca da ação rescisória, é correto afirmar que 
a)  julgando o pedido procedente, o tribunal rescindirá a decisão, 
proferirá, se for o caso, novo julgamento e determinará que o 
valor originalmente depositado seja utilizado como custas 
judiciais. 
b)  reconhecida a incompetência do tribunal para julgar a ação 
rescisória, o autor será intimado para emendar a petição inicial, 
a fim de adequar o seu objeto, quando a decisão apontada como 
rescindenda tiver sido substituída por decisão posterior. 
c)  se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova, 
somente o tribunal competente para a ação rescisória poderá 
conduzir a instrução processual. 
d)  pode ser proposta exclusivamente por quem foi parte no 
processo ou o seu sucessor a título universal ou singular. 
e)  a Fazenda Pública deve depositar a importância de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa, como requisito essencial da 
petição inicial. 
 
44 
A ação rescisória visa atacar a coisa julgada material, sendo certo 
que 
a)  é cabível a sua propositura, com base em violação de norma 
jurídica, contra decisão baseada em enunciado de súmula que 
não tenha considerado a existência de distinção entre a questão 
discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu 
fundamento. 
b)  o Ministério Público tem legitimidade para o seu 
ajuizamento, quando a decisão rescindenda é o efeito de 
simulação ou de concussão das partes, a fim de fraudar a lei. 

c)  a sua petição inicial deverá ser instruída com o depósito de 3 
(três) por cento sobre o valor da causa, que se converterá em 
multa caso a ação seja, por unanimidade de votos, declarada 
inadmissível ou improcedente. 
d)  não será rescindível a decisão transitada em julgado que, 
embora não seja de mérito, impeça a nova propositura da 
demanda originária. 
e)  o relator ordenará a citação do réu, o qual deverá contestar a 
ação no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
 
45 
A respeito do tema “ação rescisória”, assinale a 
alternativa correta. 
a)  É cabível a propositura de ação rescisória em face de acórdão 
que, à época de sua prolação, estava em conformidade com a 
jurisprudência predominante do STF. 
b)  O entendimento atual do STJ é que a ação rescisória serve 
como instrumento voltado à uniformização de jurisprudência, 
inclusive quando a controvérsia se basear na aplicação de norma 
constitucional. 
c)  Caso o autor obtenha, posteriormente ao trânsito em julgado, 
prova nova cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer 
uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável, 
o termo inicial do prazo para propositura da ação rescisória será 
a data de descoberta da prova nova, observado o prazo máximo 
de 5 (cinco) anos, contado do trânsito em julgado da última 
decisão proferida no processo. 
d)  Na ação rescisória, devolvidos os autos pelo relator, a 
secretaria do tribunal expedirá cópias do relatório e as distribuirá 
entre os juízes que compuserem o órgão competente para o 
julgamento. A escolha de relator recairá, sempre que possível, 
em juiz que haja participado do julgamento rescindendo. 
e)  Na petição inicial da ação rescisória, o autor deve cumular ao 
pedido de rescisão o pedido de novo julgamento do processo, 
bem como depositar cinco por centro sobre o valor da causa que 
se converterá em multa caso a ação seja declarada improcedente 
por unanimidade, sendo que apenas as entidades de Direito 
Público estão dispensadas do depósito dos valores. 
 
46 
Uma das novidades do Código de Processo Civil de 2015 é a 
possibilidade de instauração do chamado incidente de resolução 
de demandas repetitivas, com o intuito de definição concentrada 
de questão unicamente de direito que ocorra em multiplicidade 
de processos, que se assim não dirimida, trará risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica, anotando-se que 
a)  serão exigidas custas processuais para o seu processamento. 
b)  a revisão da tese jurídica nele firmada far-se-á perante 
tribunal superior àquele que a fixou. 
c)  do julgamento do seu mérito caberá recurso ordinário ao 
Superior Tribunal de Justiça. 
d)  se não for o requerente, o Ministério Público nele intervirá 
obrigatoriamente e deverá assumir sua titularidade em caso de 
desistência ou de abandono. 
e)  o seu julgamento caberá ao grupo de câmaras ou turma de 
jurisprudência do tribunal. 
 
47 
Foi proferida sentença condenando um Município, não capital de 
Estado, ao pagamento de valor equivalente a 100 salários 
mínimos. Em sede de reexame necessário, o Tribunal de Justiça, 
por votação não unânime, manteve a sentença, declarando 
procedente a demanda contra o Município. 
  
Nesse caso hipotético, afirma-se corretamente que 
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a)  será aplicada a técnica do julgamento ampliado, de�vendo 
ser convocados outros julgadores em número suficiente para 
garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial. 
b)  será aplicada a técnica do julgamento ampliado, as�segurado 
às partes o direito de sustentar oralmente suas razões perante os 
novos julgadores, bem como apresentar novas provas. 
c)  não será aplicada a técnica do julgamento ampliado porque o 
proveito econômico obtido na causa é infe�rior a 500 salários 
mínimos. 
d)  o julgamento é nulo, tendo em vista que não era cabível, no 
caso hipotético apresentado, o reexame necessário, por ausência 
de seus pressupostos. 
e)  não é aplicável a técnica do julgamento ampliado no 
julgamento por votação não unânime no reexame necessário 
 
 
Direito Financeiro 
48 
A respeito de regime de despesa por adiantamento, 
é correto afirmar que 
a)  não se fará adiantamento a servidor em alcance nem a 
responsável por dois adiantamentos. 
b)  consiste na entrega de numerário a servidor, a critério da 
administração, para o fim de conferir maior publicidade à 
realização do gasto. 
c)  será sempre utilizado preferencialmente nos casos de 
aquisição de material, fornecimento de bens e adjudicação de 
obras e serviços. 
d)  se trata do regime ordinário de pagamento de despesas, após 
o prévio empenho na dotação adequada. 
e)  pressupõe a prévia verificação do direito adquirido pelo 
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. 
 
49 
Atendendo ao disposto no caput do art. 169 da Constituição e na 
Lei Complementar nº 101/2000, a despesa total com pessoal dos 
Municípios não poderá exceder 
a)  60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 
destinados 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo 
e 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver. 
b)  60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 
destinados 55% (cinquenta e cinco por cento) para o Executivo 
e 5% (cinco por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver. 
c)  50% (cinquenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 
destinados 45% (quarenta e cinco por cento) para o Executivo e 
5% (cinco por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver. 
d)  50% (cinquenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 
destinados 44% (quarenta e quatro por cento) para o Executivo e 
6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver. 
e)  60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 
destinados 56% (cinquenta e seis por cento) para o Executivo e 
4% (quatro por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver. 
 
50 
A operação de crédito por antecipação de receita destina- -se a 
atender insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e 
cumprirá as exigências determinadas na Lei Complementar 
no 101/00. Acerca de tais exigências é correto afirmar que a 
operação de crédito 
a)  deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, 
até o dia 10 de dezembro de cada ano. 

b)  poderá ser realizada somente a partir do primeiro dia do início 
do exercício. 
c)  será permitida até o último ano do mandato do Presidente, 
Governador ou Prefeito Municipal. 
d)  quando realizada por Estados ou Municípios será efetuada 
mediante abertura de crédito junto ao Banco Central do Brasil. 
e)  poderá ser autorizada, nos casos excepcionais previstos em 
lei, ainda que exista operação anterior da mesma natureza não 
integralmente resgatada. 
 
51 
A respeito das regras constitucionais sobre o pagamento de 
precatórios judiciais, é correto afirmar que 
a)  os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários 
ou por sucessão a qualquer título, tenham 60 (sessenta) anos de 
idade serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos. 
b)  é admitido, para fins de pagamento com preferência, o 
fracionamento do débito de natureza alimentar cujos titulares 
originários tenham 60 (sessenta) anos de idade, sendo o restante 
pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. 
c)  é admitido, para fins de pagamento com preferência, o 
fracionamento do débito, assim como a emissão de precatório 
complementar ou suplementar, de maneira a resultar em débitos 
considerados como de pequeno valor pela legislação. 
d)  não é possível aos Estados e Municípios fixar, por leis 
próprias, valores distintos para definição do conceito de débito 
de pequeno valor, para fins de pagamento prioritário de dívidas 
decorrentes de decisão judicial transitada em julgado. 
e)  é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito 
público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, 
oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de 
precatórios judiciários apresentados até 31 de julho, fazendo-se 
o pagamento até o final do exercício seguinte. 
 
 
Direito Tributário 
52 
A imunidade recíproca consiste na limitação ao poder de tributar 
que se impõe aos entes tributantes. A esse respeito, 
é correto afirmar que 
a)  veda a instituição de tributos uns dos outros. 
b)  é extensiva às autarquias e fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, no que se refere aos impostos aos quais se 
aplica, vinculados a suas finalidades essenciais ou delas 
decorrentes. 
c)  veda a instituição de todos os impostos vinculados às suas 
respectivas atividades. 
d)  exonera o promitente comprador de bem imóvel, desde que 
de propriedade de qualquer das pessoas da administração direta, 
da obrigação de pagar o IPTU, enquanto não lhe for transmitida 
a propriedade. 
e)  aplica-se ao patrimônio, renda ou serviços das empresas 
estatais, relacionados com a exploração de atividades 
econômicas, ainda que regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados. 
 
53 
Fulano não possui residência conhecida. Contudo, sabe-se que 
atua profissionalmente, com habitualidade, prestando serviços 
no Município X. No curso de fiscalização, a Administração 
Tributária descobre que Fulano presta os referidos serviços no 
Município X, valendo-se formalmente do nome de sociedade 
limitada de sua propriedade, com sede no Município Y, que se 
encontra a cerca de 800 km de distância do Município X. 
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Com base na situação descrita e nas regras vigentes no país sobre 
o domicílio tributário, é correto afirmar que
a) a ausência de residência conhecida do contribuinte permite
fixar o seu domicílio em qualquer local da conveniência da 
Administração Tributária. 
b) como os serviços são prestados por meio de pessoa jurídica,
o domicílio tributário será a sede da sociedade, ainda que a
eleição da sede possa causar dificuldades à fiscalização. 
c) ainda que se comprove posteriormente a existência de
domicílio tributário de eleição do contribuinte, a lei determina 
que o domicílio para fins tributários será o centro habitual de sua 
atividade, ou seja, o Município X. 
d) quando não houver domicílio de eleição e nem for possível a
aplicação das regras gerais previstas no Código Tributário 
Nacional para definição do domicílio tributário, considerar-se-á 
este como o lugar da ocorrência dos atos ou fatos que deram 
origem à obrigação. 
e) independentemente da sede da sociedade, o domicílio
tributário no caso de imposto incidente sobre serviços será 
sempre o do local do estabelecimento prestador dos serviços. 

54 
Depois de uma longa negociação, a empresa Acme Ltda. 
incorpora a Villas Ltda., extinguindo-a. No que tange à 
responsabilidade tributária da Acme Ltda. em relação à Villas 
Ltda., é correto afirmar que 
a)  a Acme Ltda. é responsável apenas pelos tributos devidos pela
Villas Ltda. referentes a fatos geradores ocorridos até a data de 
encerramento do balanço patrimonial do ano anterior ao da 
incorporação. 
b) não há nenhuma responsabilidade da Acme Ltda., pois a
Villas Ltda. foi extinta após o registro da incorporação. 
c) a Acme Ltda. é responsável não apenas pelos tributos devidos
pela Villas Ltda. mas também pelas multas moratórias ou 
punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data de 
encerramento do balanço patrimonial do ano anterior ao da 
incorporação. 
d)  a Acme Ltda. é responsável não apenas pelos tributos devidos
pela Villas Ltda. mas também pelas multas moratórias ou 
punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data da 
sucessão. 
e)  a Acme Ltda. é responsável apenas pelos tributos devidos pela
Villas Ltda. referentes a fatos geradores ocorridos até a data do 
registro da sucessão. 

55 
José, contribuinte do ISS (Imposto Sobre Serviços), foi 
notificado pelo Fisco Municipal de Auto de Infração e Imposição 
de Multa, como sendo devedor de determinada quantia devida a 
título do imposto, sobre prestação de serviço que José entende 
não ter realizado. Diante da situação hipotética, José poderá 
a) promover ação declaratória de inexistência de relação
jurídico-tributária no prazo de 5 anos. 
b) promover ação de repetição de indébito após ter pago o valor
a fim de evitar a execução fiscal. 
c) impetrar mandado de segurança, mediante prova contábil de
que não realizou a prestação. 
d) consignar o valor exigido, a fim de discutir o débito.
e) promover ação para o fim de anular o Auto de Infração e
Imposição de Multa. 

56 
Em relação à execução fiscal, é correto afirmar: 
a) A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo
da legalidade, será feita pelo órgão competente para apurar a 
liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para 

todos os efeitos de direito, por 360 dias, ou até a distribuição da 
execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 
b) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção
absoluta de certeza e liquidez, não podendo ser ilidida por 
terceiros interessados. 
c) O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em ordem
para: arresto se não for paga a dívida, nem garantida a execução, 
por meio de depósito, fiança ou seguro garantia, dispensada em 
tal circunstância a avaliação dos bens. 
d) O termo ou auto de penhora conterá, também, a avaliação dos
bens penhorados, efetuada por quem o lavrar e, se não houver, 
na Comarca, avaliador oficial ou este não puder apresentar o 
laudo de avaliação no prazo de 30 (trinta) dias, será nomeada 
pessoa ou entidade habilitada a critério do Juiz. 
e) Na execução por carta, os embargos do executado serão
oferecidos no Juízo deprecado, que os remeterá ao Juízo 
deprecante, para instrução e julgamento, e, quando os embargos 
tiverem por objeto vícios ou irregularidades de atos do próprio 
Juízo deprecado, caber-lhe-á unicamente o julgamento dessa 
matéria. 

57 
O Prefeito municipal de “C” resolve atualizar por decreto a 
planta genérica de valores do Município, de maneira a ajustar os 
valores utilizados como base para o cálculo do IPTU à realidade 
de mercado do Município. Devido ao fato de a última atualização 
ter se dado há muitos anos, a defasagem entre o valor venal dos 
imóveis e o valor destes atualizado pelo índice oficial de inflação 
foi de cerca de 100% no período, o que gerou forte reação 
negativa da imprensa local. 

De acordo com o Código Tributário Nacional e a jurisprudência 
do STF, assinale a alternativa correta. 
a) Por se tratar de mera atualização da base de cálculo e não de
sua majoração, prescinde de lei formal a modificação realizada 
pelo Prefeito por meio de decreto. 
b) A base de cálculo manteve-se inalterada após a publicação do
decreto, considerando que o próprio CTN fixa que a base do 
cálculo desse imposto é o valor de mercado do imóvel. 
c) Caso fosse estabelecida por meio de lei, a modificação não
estaria sujeita a qualquer limitação de índice, podendo inclusive 
superar ou ser inferior ao valor venal efetivo dos imóveis 
indicado em estudo técnico do Poder Executivo. 
d) É inconstitucional a majoração do IPTU sem edição de lei em
sentido formal, vedada a atualização, por ato do Executivo, em 
percentual superior aos índices oficiais. 
e) Embora não seja possível a majoração do IPTU sem edição
de lei em sentido formal, o Prefeito poderia ter alcançado o 
mesmo objetivo por meio da majoração por decreto das alíquotas 
aplicáveis, conforme as características de cada imóvel. 

Direito do Trabalho 
58 
Assinale a alternativa contrária ao princípio do Direito do 
Trabalho. 
a) Alterabilidade contratual lesiva.
b) In dubio pro operario.
c) Primazia da realidade.
d) Intangibilidade salarial.
e) Proteção.

59 
A respeito do denominado jus variandi, é correto afirmar que 
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a)  confere ao empregador o direito de transferir o empregado 
que exerce função de confiança para localidade diversa da que 
consta do contrato. 
b)  decorre diretamente do princípio pacta sunt servanda, que 
rege os contratos de trabalho. 
c)  garante ao empregado o direito de alterar a data fixada para 
suas férias. 
d)  confere ao empregador o direito de alterar a jornada de 
trabalho dos empregados, desde que respeitado o direito 
adquirido à percepção de adicional noturno. 
e)  não se aplica aos contratos de trabalho firmados pela 
Administração Pública. 
 
60 
Consoante texto expresso na CLT, assinale a alternativa correta. 
a)  Considera alteração unilateral a determinação do empregador 
para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, 
anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de 
confiança. 
b)  Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos pelo 
empregado, se o empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu 
cargo efetivo, não poderá retirar-lhe a gratificação tendo em vista 
o princípio da estabilidade financeira. 
c)  É ilícita a transferência do empregado, mesmo quando ocorrer 
extinção do estabelecimento em que trabalhar. 
d)  Ao empregador não é vedado transferir o empregado, para 
localidade diversa da que resultar do contrato, salvo aquela que 
acarretar a mudança de sua residência. 
e)  O empregador poderá transferir o empregado para localidade 
diversa da que resultar do contrato, em caso de necessidade de 
serviço, mas ficará obrigado a um pagamento suplementar, 
nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o 
empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa 
situação. 
 
61 
Assinale a alternativa que está em conformidade com a CLT 
sobre as férias. 
a)  O período das férias não será computado como tempo de 
serviço. 
b)  O empregado terá direito a férias de 30 (trinta) dias corridos, 
quando não houver faltado ao serviço por até 7 (sete) vezes. 
c)  O empregado terá direito a férias de 18 (dezoito) dias 
corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas. 
d)  É vedado descontar, do período de férias, as faltas do 
empregado ao serviço. 
e)  Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período 
aquisitivo, permanecer em gozo de licença, com percepção de 
salários, por mais de 15 (quinze) dias. 
 
62 
Com relação à estabilidade provisória do dirigente sindical, 
assinale a alternativa correta. 
a) A estabilidade subsiste ainda que tenha sido extinta a atividade 
empresarial no âmbito da base territorial do sindicato. 
b) A estabilidade provisória é garantida ao dirigente sindical 
ainda que seu registro tenha ocorrido no curso do aviso prévio 
indenizado. 
c) A estabilidade dos dirigentes sindicais, titulares e suplentes é 
limitada ao número de oito dirigentes por estabelecimento 
empresarial. 
d) A estabilidade provisória do dirigente sindical de categoria 
diferenciada goza de estabilidade independentemente da função 
exercida em seu empregador e da relação com o sindicato ao qual 
foi eleito dirigente. 
e) A estabilidade provisória é assegurada ao dirigente sindical, 
desde que a ciência de sua candidatura pelo empregador tenha 

ocorrido no curso do contrato de trabalho, excepcionando-se o 
período do aviso prévio trabalhado ou indenizado. 
 
63 
Relativamente à responsabilidade da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa 
terceirizada prestadora de serviço, assinale a 
alternativa correta de acordo com a jurisprudência sumulada do 
TST. 
a)  O ônus da prova da culpa in vigilando e da culpa in 
eligendo da Administração Pública tomadora dos serviços, recai 
sobre a parte reclamante, a qual deve provar a falha na 
fiscalização do contrato de terceirização. 
b)  Não se mostra possível a imputação da responsabilidade 
subsidiária aos entes da Administração Pública, por dívidas 
trabalhistas mantidas por empresas de terceirização por eles 
contratadas. 
c)  O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados 
da empresa contratada não transfere automaticamente ao Poder 
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, 
ainda que em caráter subsidiário. 
d)  Atribuir ao empregado o ônus de provar a fiscalização 
deficiente por parte do Poder Público não fere os princípios que 
regem o direito e o processo do trabalho. 
e)  É válida a decisão judicial que reconhece a responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública, com base no mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de 
serviços, em face da fiscalização ineficaz. 
 
 
Direito Processual do Trabalho 
64 
No que diz respeito ao processo do trabalho, está correta a 
seguinte afirmação: 
a)  compete às Varas do Trabalho decidir quanto à homologação 
de acordo extrajudicial em matéria de competência da Justiça do 
Trabalho. 
b)  a compensação, ou retenção, poderá ser arguida na fase de 
execução do julgado, independentemente de alegação ou 
pronunciamento judicial na fase de conhecimento. 
c)  os atos processuais serão públicos, salvo quando o contrário 
determinar o interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 
6 (seis) às 20 (vinte) horas, mas a penhora poderá realizar-se em 
domingo ou dia feriado, mediante autorização do oficial de 
justiça avaliador. 
d)  os prazos podem ser prorrogados, quando o juízo entender 
necessário, em virtude de força maior, devidamente comprovada, 
mas apenas pelo tempo descrito em lei. 
e)  das decisões sobre exceções de suspeição e incompetência, 
não caberá recurso, podendo, no entanto, as partes alegá-las 
novamente no recurso que couber da decisão final. 
 
65 
Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, o 
arquivamento da reclamação motivado pela ausência do 
reclamante em audiência 
a)  inviabiliza o ajuizamento de nova reclamação, tendo em vista 
a perempção. 
b)  acarreta a condenação do reclamante no pagamento de custas, 
ainda que seja beneficiário da justiça gratuita. 
c)  acarreta a coisa julgada material, se não interposto o recurso 
ordinário no prazo legal. 
d)  interrompe a prescrição, desde que o ajuizamento tenha 
ocorrido perante o juízo competente. 
e)  impõe a perda do direito de demandar na Justiça do Trabalho 
pelo prazo de 12 (doze) meses. 
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66 
Nas execuções trabalhistas, é correto afirmar que 
a)  será promovida exclusivamente pela parte credora. 
b)  a liquidação não abrangerá o cálculo das contribuições 
previdenciárias. 
c)  elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às 
partes prazo comum de dez dias para impugnação. 
d)  elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às 
partes prazo sucessivo de oito dias para impugnação. 
e)  elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da 
Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para 
manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. 
 
67 
A sentença de liquidação trabalhista, cujo título judicial esteja 
fundado em ato normativo declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, deve ser impugnada pelo devedor por 
meio de 
a)  recurso ordinário. 
b)  embargos infringentes. 
c)  embargos à execução. 
d)  correição parcial. 
e)  agravo de instrumento. 
 
 
Legislação Municipal 
68 
A empresa “ABC Ltda” é pessoa jurídica que atua no ramo de 
prestação de serviços de contabilidade. João, que é um dos seus 
sócios, decidiu incorporar ao patrimônio da empresa um imóvel 
de sua propriedade particular, e deverá formalizar essa 
transmissão, a título de integralização de capital da empresa, 
perante o Registro de Imóveis. Nessa situação, a Lei Orgânica do 
Município de Guarulhos dispõe que 
a)  João deverá recolher o imposto municipal de transmissão com 
a alíquota de 2% (dois por cento). 
b)  a empresa “ABC Ltda” deverá recolher o imposto municipal 
de doação com a alíquota de 2% (dois por cento). 
c)  João deverá recolher o imposto municipal de transmissão com 
a alíquota de 2,5% (dois e meio por cento). 
d)  a empresa “ABC Ltda” deverá recolher o imposto municipal 
de doação com a alíquota de 4% (quatro por cento). 
e)  não haverá incidência de imposto municipal sobre a operação 
realizada entre João e a empresa “ABC Ltda.” 
 
69 
Nos moldes da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, é 
correto afirmar que o plebiscito e o referendo são 
a)  formas de eleição dos representantes do povo. 
b)  instrumentos legislativos para aprovação de leis municipais. 
c)  formas de manifestação da soberania popular. 
d)  instrumentos de participação do Prefeito na aprovação ou 
rejeição dos projetos de lei. 
e)  atos do Poder Judiciário destinados ao controle dos Poderes 
Legislativo e Executivo. 
 
70 
A Lei Orgânica do Município de Guarulhos proíbe a vinculação 
de receitas de impostos a órgãos, fundos ou despesas, 
ressalvados apenas dois casos, conforme estabelecido na 
Constituição Federal, sendo um deles: 
a)  a verba destinada à segurança pública. 
b)  os recursos destinados aos pagamentos dos benefícios dos 
servidores públicos. 
c)  o montante da receita arrecadada para o pagamento dos 
subsídios dos Vereadores. 

d)  os recursos destinados às melhorias dos serviços públicos 
essenciais prestados pelo Município. 
e)  a destinação de recursos para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
 
 


